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Apresentação 

A Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul relança, depois de vários anos, sua revista agora com o nome 
de Revista da Faculdade de .Direito da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. 

O nosso propósito quanto à revista que ora ressurge é que sirva à 
veiculação e discussão de idéias jurídicas novas e ao reexame e apri­
moramento das já existentes sem quaisquer restrições ou preconcei­
tos, visando o aperfeiçoamento da ordem jurídica para que ela sirva 
sempre mais à sua função axiológica, o pleno desenvolvimento do 
ser humano, seu destinatário final, como não se cansou a ensinar­
nos nas suas aulas o saudoso Prof. Ruy Cirne Li·ma, repetindo com 
sua sabedoria de verdadeiro jurista a velha maxime: omme jus ex facto 
natum, sed ad hominem factum est. 

Porto Alegre, novembro de 1993. 

Franz August Gernot Lippert 
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Apresentando a nossa Casa 

Memória institucional 

Ely Souto dos Santos 
Professor Titular, mestre em Antropolqgia Filosófica, 
Doutor em Ciências Sociais, Livre Docente em Filosofia Social, 
Doutor em Direito, Livre Docente em Direito do Trabalho. 

Perder a memona, esquecer, até certo 
ponto, é uma necessidade para as pessoas 
físicas. É a disponibilidade mental para 
aprender novas coisas, apagar más recorda­
ções, amenizar sofrimentos, predispor-se a 
novos empreendimentos. 

Perder a memória para os agrupamentos 
humanos, para as instituições é a morte, a 
perda de identidade, a perda dos horizon­
tes, o apagamento de suas finalidades. 

Nenhuma aventura humana p.ersiste-~em 
um ponto de partida e sem um horizonte 
proposto, de maneira consciente ou incons­
ciente. Para tudo há um ponto alfa e um 
ponto ômega, que permite traçar um roteiro 
ou acenar com uma esperança. 

Nossa Faculdade de Direito não foi dife­
rente. Daqui a sete anos completa-se o se­
gundo milênio do cristianismo. Ao nas­
cer, muito embora sob o signo do 
positivismo, sob os alicerces de nossa casa, 
herdamos mil e novecentos anos de cultura 
ocidental. E, neste final de século, já esta­
mos colaborando com quase cem anos de 
cultura jurídica. 

Fizemos muito ou fizemos pouco? Ou, 
apenas cumprimos com nosso dever? No 
dizer de Ortega y Gasset, o homem não é 
ele, tão somente, é ele e sua circunstância; 
é ele e tudo o que está ao seu redor. Acaba 
sendo causa e efeito de mudanças. E já não 
se fala mais em causa única e sim em coo­
causas. Porque, no dizer de Augusto Comte, 
os vivos são sempre e cada vez mais gover­
nados pelos mortos. Ou seja, já nascemos 
com história e fazendo história. 

O que fazemos são atos nossos. Mas o 
julgamento destes atos são atos de outros, 
nossos pósteros. A repetição, a interpreta­
ção ou a reinterpretação dos atos passados, 
de maneira incessante, por muitas e muitas 
vezes, por muitas e muitas pessoas, por mui­
tas e muitas gerações mantêm presente tudo 
quanto já foi feito, como se estivessem 
acontecendo quase agora, fazendo contque 
pessoas se identifiquem com as instituiÇões 
e façam de ambas uma única história, de 
maneira que as vidas das pessoas não pos~ 
sam ser narradas sem a das instituições a 
que serviram e que a vida das instituições 
não possa ser entendida senão através da­
quelas vidas humanas que a elas se dedica­
ram. Ou seja, a história da humanidade, 
pode-se dizer sem exagero, nada mais que o 
edcadeamento de atos dos homens pratica­
dos através de suas instituições. 

É quase impossível falar de nossa Faéul­
dade de Direito sem lembrar de Manoel 
André da Rocha 1, e vi ce-versa. Da mesma 
maneira, não se pode falar em mestrado 
sem lembrar de Clóvis Veríssimo do Couto 
e Silva2

• 

As informações que seguem foram colhi­
das pelo au'tor, principalmente, em uma 
monografia ,de lavra do nosso colega, já 
agora aposentado, João Pedro dos Santos3 
vencedora do- Concurso de Monografias, co­
memorativo dos 75 anos da Faculdade, em 
três volumes, 666 páginas, mimeografada, 
intitulada A Faculdade de Direito de Porto 
Alegre, subsídio para a sua história existen­
te em nossa Faculdade, que vai ser atualizà-
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